
Art. 98. São direitos dos servidores públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional, ocupantes de cargo público, aqueles assegurados no § 3º, do art. 
39 da Constituição da República Federativa do Brasil, além de outros instituídos 
nas normas específicas do Estatuto próprio: (Redação alterada pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 



§ 1º (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 2º da Emenda Constitucional n° 7, de 28 
de dezembro de 1995.) 

§ 2º (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 2º da Emenda Constitucional n° 7, de 28 
de dezembro de 1995.) Parágrafo único. (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 1º 
da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

I - garantia da percepção do salário mínimo fixado em lei, nacionalmente 
unificado; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 
de junho de 1999.) 
II - irredutibilidade de vencimento e subsídios, salvo o disposto nos arts. 37, XI e 
XIV; 39, § 4º; 150, II; 153, III e 153, § 2º, I, da Constituição da República 
Federativa do Brasil e 131, § 3º, III desta Constituição; (Redação alterada pelo 
art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.)



III - garantia de salário e de qualquer benefício de prestação continuada nunca 
inferior ao mínimo; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 
16, de 4 de junho de 1999.) 

IV - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, 
de 4 de junho de 1999.) 

V - remuneração do trabalho noturno superior ao diurno; (Redação alterada 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) VI - 
salário-família, observado o disposto no inciso XII do art. 7º da Constituição da 
República Federativa do Brasil; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.)



VII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 
quatro horas semanais, facultada a compensação de horários e a redução da 
jornada por interesse público ou mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 
de junho de 1999.) 

VIII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; (Redação 
alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

IX - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 
por cento à do normal; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
nº 16, de 4 de junho de 1999.)



X - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 
que a remuneração normal; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

XI - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 
cento e vinte dias; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 
16, de 4 de junho de 1999.) 

XII - licença paternidade, nos termos fixados em lei; (Redação alterada pelo art. 
1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

XIII - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 
específicos, nos termos da lei; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.)



XIV - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança; (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

XV - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 
admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; (Redação alterada pelo 
art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

XVI - reversão ao serviço ativo, na forma da lei; (Redação alterada pelo art. 1º 
da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

XVII – (SUPRIMIDO)  (Suprimido pelo art. 2º da Emenda Constitucional n° 7, de 
28 de dezembro de 1995). 



§ 1º Serão estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público, desde que 
aprovados em avaliação especial de desempenho, por comissão constituída 
para essa finalidade. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 
4 de junho de 1999.) 

§ 2º O servidor público estável só perderá o cargo: (Acrescido pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

I - em virtude de sentença transitada em julgado; (Acrescido pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 



II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 
(Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma 
de lei complementar, assegurada ampla defesa. (Acrescido pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

§ 3º Invalidada por sentença judicial a demissão de servidor estável, será ele 
reintegrado e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 



§ 4º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará 
em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Acrescido pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

§ 5º Ao servidor público quando investido no mandato de vereador ou vice-
prefeito é assegurado o exercício funcional em órgãos e entidades da 
administração direta e indireta situados no município do seu domicílio eleitoral, 
observada a compatibilidade de horário. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 



Art. 99. O Estado e os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

I - (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 
de junho de 1999.) 
II - (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 
de junho de 1999.)  
III - (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 3º da Emenda Constitucional nº 7, de 28 
de dezembro de 1995.) 
IV - (SUPRIMIDO)  (Suprimido pelo art. 3º da Emenda Constitucional n° 7, de 28 
de dezembro de 1995.) Parágrafo único. (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 3º 
da Emenda Constitucional n° 7, de 28 de dezembro de 1995.) 



§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do 
sistema remuneratório observará: (Acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 
componentes de cada carreira; (Acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 
II - os requisitos para investidura; (Acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 
III - as peculiaridades dos cargos. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.)



§ 2º A participação nos cursos de formação e aperfeiçoamento de servidores, 
em escolas de governo, constituirá um dos requisitos para promoção na 
carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios entre os entes da 
federação. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de 
junho de 1999.) 

§ 3º Aos servidores ocupantes de cargo publico se aplicam as disposições 
contidas nos incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX 
do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil, podendo a lei 
estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando o exigir a natureza do 
cargo. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 
1999.) 



§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os secretários 
estaduais e municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado 
em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, 
obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI, e § 12, da 
Constituição Federal, bem como o art. 97, § 6º, desta Constituição. (Redação 
alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 35, de 29 de maio de 2013.) 

§ 5º Lei estadual ou municipal poderá estabelecer a relação entre a maior e a 
menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, XI, e § 12, da Constituição Federal, bem como o art. 97, § 
6º, desta Constituição. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
nº 35, de 29 de maio de 2013.)



§ 6º Os Poderes do Estado e dos Municípios publicarão, anualmente, os valores 
do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos (Acrescido pelo 
art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 



CAPÍTULO III DOS MILITARES DO ESTADO (Redação alterada pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

Art. 100. São Militares do Estado os membros da Polícia Militar de Pernambuco 
e do Corpo de Bombeiros Militar. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 16, de 4 de junho de 1999.) 

§ 1º As patentes, com as prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são 
asseguradas em toda sua plenitude, aos oficiais da ativa, da reserva ou 
reformados, sendo conferidas pelo Governador do Estado. § 2º São privativos 
dos servidores militares os títulos, postos, graduações, uniformes, insígnias e 
distintivos militares. 



§ 3º O militar da ativa empossado em cargo público civil permanente será 
transferido para a reserva. 

§ 4º O militar da ativa que aceitar cargo, emprego ou função pública 
temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, ficará agregado ao 
respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser 
promovido por antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para 
aquela promoção e transferência para a reserva, sendo transferido para a 
inatividade, após dois anos de afastamento, contínuos ou não. 



§ 5º O oficial da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar só perderá o 
posto e a patente se for julgado indigno do oficialato, ou com ele incompatível, 
por decisão do Tribunal de Justiça Militar, quando este existir, ou do Tribunal de 
Justiça do Estado, devendo a Lei especificar os casos de submissão a processo e 
a seu rito. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 4, de 22 
de julho de 1994.) 



§ 6º O oficial condenado na Justiça comum ou militar a pena privativa de 
liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será 
submetido ao julgamento previsto no parágrafo anterior. 

§ 7º Ao servidor militar são proibidas a sindicalização e a greve, não podendo, 
enquanto em efetivo exercício, estar filiado a partidos políticos. 

§ 8º O Estado promoverá POST MORTEM o servidor militar que vier a falecer 
em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações 
ou operações de manutenção de ordem pública, na prevenção ou combate de 
incêndios e durante operações de salvamento de pessoas e bens ou de defesa 
civil, de acidentes de serviço ou de moléstia ou doença decorrente de qualquer 
desses fatos na forma da Lei. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional n˚ 4, de 22 de julho de 1994.) 



§ 9º Aos beneficiários do militar falecido em qualquer das circunstâncias 
previstas no parágrafo anterior, será concedida pensão especial, cujo valor será 
igual à remuneração do posto ou graduação a que foi promovido post mortem, 
reajustável na mesma época e nos mesmos índices da remuneração dos 
servidores militares em atividade. 

§ 10. As promoções dos servidores militares serão feitas por merecimento e 
antiguidade, de acordo com o estabelecido em legislação própria. (Redação 
alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 8, de 28 de dezembro de 
1995.) 

§ 11. A lei disporá sobre os limites de idade, estabilidade e outras condições de 
transferência do servidor militar para a inatividade. 



§ 12. Aplicam-se aos militares, e, no que couber, aos seus pensionistas, o 
disposto no art. 40, §§ 7º e 8º da Constituição da República Federativa do Brasil. 
(Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 de junho 
de 1999.) 

§ 13. Aplica-se, também, aos militares de que trata este artigo o disposto nos 
arts. 14, § 8º; 37, XI; 40, § 9º; 42, §§ 1º e 2º; 142, §§ 2º e 3º da Constituição da 
República Federativa do Brasil e o art. 171, §§ 4º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11 e 12 
desta Constituição. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 
24, de 19 de setembro de 2005.) 



a) (SUPRIMIDA) (Suprimida pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 
de junho de 1999.) 

b) (SUPRIMIDA) (Suprimida pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 
de junho de 1999.) 

c) (SUPRIMIDA) (Suprimida pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 16, de 4 
de junho de 1999.) 

§ 14. Postos à disposição, os servidores militares serão considerados no 
exercício de função militar quando ocuparem cargo em comissão ou função de 
confiança declarados em lei de natureza policial militar ou bombeiro militar. 
(Redação alterada pelo art. 2º da Emenda Constitucional n˚ 15, de 26 de janeiro 
de 1999.) 



§ 15. (REVOGADO) (Revogado pelo art. 2º da Emenda Constitucional n˚ 15, de 
26 de janeiro de 1999.) 

§ 16. (REVOGADO) (Revogado pelo art. 2º da Emenda Constitucional n˚ 15, de 
26 de janeiro de 1999.) 



CAPÍTULO IV  DO SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 101. A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para preservação da ordem pública, da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio e asseguramento da liberdade e das garantias 
individuais através dos seguintes órgãos permanentes: (Redação alterada pelo 
art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 4, de 22 de julho de 1994.) 
I - Polícia Civil; 
II - Polícia Militar;  
III - Corpo de Bombeiros Militar. (Acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional n˚ 4, de 22 de julho de 1994.)  
IV - Polícia Penal, vinculada ao órgão administrador do sistema penal. 
(Acrescido pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 53, de 3 de setembro de 
2020.) 



§ 1º As atividades de Segurança Pública serão organizadas em sistema, na 
forma da lei. 

§ 2º Cabe ao Governador do Estado, assessorado por um Conselho de Defesa 
Social, o estabelecimento da Política de defesa social e a coordenação das ações 
de Segurança Pública. 

Art. 102. A Polícia Civil, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar, 
integrantes da Secretaria de Estado responsável pela defesa social, e a Polícia 
Penal, vinculada ao órgão administrador do sistema penal, regular-se-ão por 
estatutos próprios que estabelecerão a organização, garantias, direitos e 
deveres de seus integrantes, estruturando-os em carreira, tendo por princípio a 
hierarquia e a disciplina. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional nº 53, de 3 de setembro de 2020.) 



Art. 103. À Polícia Civil, dirigida por Delegado de Polícia, ocupante do último 
nível da carreira, incumbem, privativamente, ressalvada a competência da 
União: 

I - as funções de Polícia Judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as 
militares; 
II - a repressão da criminalidade; 

§ 1º A lei a que se refere o inciso VII, do parágrafo único, do art. 18, criara 
órgãos específicos e especializados para: 

a) executar as atividades técnicas e cientificas de realização de perícias 
criminais, médico-legais e identificação civil e criminal;



b) proceder à apuração dos atos infracionais praticados por menores, 
obedecido o disposto na legislação federal; 

c) vistoriar e matricular veículos, bem como realizar exames de habilitação de 
condutores de veículos, organizando e mantendo cadastro próprio, na forma da 
legislação federal; 

§ 2º O órgão com as atribuições a que se refere a alínea “a”, do parágrafo 
anterior, terá plena independência técnica e cientifica, sendo dirigido 
privativamente por médico-legista ou perito-criminal, ocupante do último nível 
da carreira, que participará obrigatoriamente do Conselho de Defesa Social. § 
3º A direção do órgão setorial incumbido das atribuições de identificação civil e 
criminal será de livre escolha do Chefe do Poder Executivo, entre os ocupantes 
de cargos de nível superior, do quadro de pessoal policial civil do Estado. 



§ 4º (REVOGADO) (Revogado pelo art. 6º da Emenda Constitucional n˚ 16, de 4 
de junho de 1999.) 

§ 5º O cargo de Delegado de Polícia Civil, privativo de bacharel em Direito, 
integra as carreiras jurídicas típicas de Estado. (Acrescido pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 39, de 10 de abril de 2014.) (Vide a Lei 
Complementar nº 317, de 18 de dezembro de 2015 - regulamentação.) 

Art. 104. À Polícia Penal, vinculada ao órgão administrador do sistema penal do 
Estado de Pernambuco, cabe a segurança dos estabelecimentos penais. 
(Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 53, de 3 de 
setembro de 2020.)



§ 1º O preenchimento do quadro de servidores das polícias penais será feito, 
exclusivamente, por meio de concurso público e por meio da transformação do 
cargo de Agente de Segurança Penitenciária, integrante do Grupo Ocupacional 
Segurança Penitenciária do Estado de Pernambuco. (Acrescido pelo art. 1º da 
Emenda Constitucional nº 53, de 3 de setembro de 2020.) 

§ 2º As atividades de manutenção da ordem, segurança interna, organização e 
funcionamento da Polícia Penal serão definidas em Lei. (Acrescido pelo art. 1º 
da Emenda Constitucional nº 53, de 3 de setembro de 2020.) 



Art. 105. A polícia Militar, força auxiliar e reserva do Exército, cabe com 
exclusividade a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; e ao Corpo 
de Bombeiros Militar, também força auxiliar e reserva do Exército, cabe a 
execução das atividades da defesa civil, além de outras atribuições definidas em 
Lei. (Redação alterada pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 4, de 22 de 
julho de 1994.) 

§ 1º (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 4, de 22 
de julho de 1994.) § 2º (SUPRIMIDO) (Suprimido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional n˚ 4, de 22 de julho de 1994.) 



Parágrafo único. Os Comandantes Gerais da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar serão nomeados em comissão pelo Governador do Estado 
entre os oficiais da ativa do último posto de cada Corporação. (Acrescido pelo 
art. 1º da Emenda Constitucional n˚ 4, de 22 de julho de 1994.) 

Art. 105-A. Os municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à 
prevenção, proteção e preservação de seus bens, serviços e instalações, 
observados os preceitos da Lei Federal. (Acrescido pelo art. 1° da Emenda 
Constitucional n° 42, de 28 de junho de 2018.) 

Art. 105-B. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: (Acrescido 
pelo art. 1° da Emenda Constitucional n° 54, de 10 de setembro de 2020.) 



I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de 
outras previstas em Lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade 
urbana eficiente; e, (Acrescido pelo art. 1° da Emenda Constitucional n° 54, de 
10 de setembro de 2020.) 

II - compete, no âmbito do Estado e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou 
entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na 
forma da Lei. (Acrescido pelo art. 1° da Emenda Constitucional n° 54, de 10 de 
setembro de 2020.) 
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